
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2044652 - DF (2021/0402062-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE CARLOS ANDRIOLLI
ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778

LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES - DF033680
ANSELMO JOSÉ DA COSTA PAES - AP002659
JOSE LUIS WAGNER - RS018097S

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FUNÇÃO GRATIFICADA. 
DESIGNAÇÃO ERRÔNEA. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AO ART. 3º DO DECRETO 20.910/32. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. PRESCRIÇÃO DO 
DIREITO DE AÇÃO. ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pelo ora agravante, contra a 
Fundação Universidade de Brasília (FUB), em que postula a incorporação, como 
vantagem pessoal, de 4/5 (quatro quintos) do Cargo de Direção - CD 03, a partir de 
novembro de 1993. O Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, com exame do 
mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC/73, ante a ocorrência de prescrição. O 
Tribunal de origem manteve a sentença, consignando que, "tratando-se de designação 
errônea de função gratificada (uma vez que, segundo o entendimento do autor, a 
Administração deveria tê-lo designado para exercer uma CD3 ao invés de uma FG1), 
verifica-se a ocorrência de ato único de efeitos concretos, razão pela qual se verifica o 
acerto da sentença proferida ao concluir pelo acolhimento da prejudicial de prescrição 
de fundo de direito".
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
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percebe-se que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como violado – art. 3º do 
Decreto 20.910/32 –, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de 
fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 
211/STJ.
VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há incompatibilidade entre a inexistência 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 
incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender 
suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018" (STJ, AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).
VII. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, "tratando-se 
de ato de efeito concreto que suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a contagem do 
prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar em relação 
de trato sucessivo na espécie" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.893.831/AL, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021). Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.874.802/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/11/2020; AgInt no AREsp 1.896.162/AL, Rel. Ministro MANOEL 
ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/05/2022; AgRg no REsp 1.553.593/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016; REsp 1.712.328/MG, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2018; AgRg no 
REsp 740.944/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ de 
18/12/2006.
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.044.652 - DF (2021/0402062-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial, e, nessa parte, negar-lhe provimento, pela inexistência de 

ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, do CPC/2015, pela incidência da Súmula 211/STJ e, 

ainda que superado tal óbice, pela consonância do acórdão recorrido com a 

jurisprudência do STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "o acórdão regional NÃO se 

manifestou a respeito das questões que lhe foram submetidas e que são relevantes para 

a solução da controvérsia"; que, "apesar de não haver referência expressa no recurso de 

apelação ao art. 3º do Decreto 20.910/32, a tese defendida no recurso está diretamente 

relacionada à violação apontada. Assim, com o intuito de garantir o prequestionamento o 

agravante opôs os competentes embargos declaratórios, pugnando pela manifestação 

expressa da Turma acerca do dispositivo que ampara o pedido de reforma do acórdão"; e 

que "a pretensão veiculada na demanda configura relação de trato sucessivo, eis que a 

lesão sofrida pelo servidor é suportada mês a mês. Sendo assim, a cada mês em que 

deixa de receber a vantagem pessoal corretamente, nasce um direito de ação para ver 

atendida a sua pretensão".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.044.652 - DF (2021/0402062-7)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : JOSE CARLOS ANDRIOLLI 
ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778 
  LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES - DF033680 
  ANSELMO JOSÉ DA COSTA PAES - AP002659 
  JOSE LUIS WAGNER - RS018097S
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. FUNÇÃO GRATIFICADA. DESIGNAÇÃO 

ERRÔNEA. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 

DIREITO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 

INFRINGÊNCIA AO ART. 3º DO DECRETO 20.910/32. TESE RECURSAL NÃO 

PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE AÇÃO. 

ENTENDIMENTO DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada pelo ora agravante, contra a Fundação 

Universidade de Brasília (FUB), em que postula a incorporação, como vantagem pessoal, 

de 4/5 (quatro quintos) do Cargo de Direção - CD 03, a partir de novembro de 1993. O 

Juízo de 1º Grau julgou extinto o processo, com exame do mérito, nos termos do art. 269, 

IV, do CPC/73, ante a ocorrência de prescrição. O Tribunal de origem manteve a 

sentença, consignando que, "tratando-se de designação errônea de função gratificada 

(uma vez que, segundo o entendimento do autor, a Administração deveria tê-lo designado 

para exercer uma CD3 ao invés de uma FG1), verifica-se a ocorrência de ato único de 

efeitos concretos, razão pela qual se verifica o acerto da sentença proferida ao concluir 

pelo acolhimento da prejudicial de prescrição de fundo de direito".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.
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Superior Tribunal de Justiça

V. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como violado – art. 3º do 

Decreto 20.910/32 –, não foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de 

fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 

211/STJ.

VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "não há incompatibilidade entre a inexistência de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência 

do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, 

que, entretanto, não são debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a 

solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 

AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 

Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.173.531/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018" (STJ, 

AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 25/10/2021).

VII. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, "tratando-se de 

ato de efeito concreto que suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a contagem do 

prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar em relação de 

trato sucessivo na espécie" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.893.831/AL, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021). Nesse sentido: STJ, 

AgInt no REsp 1.874.802/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

17/11/2020; AgInt no AREsp 1.896.162/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 

(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

04/05/2022; AgRg no REsp 1.553.593/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016; REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2018; AgRg no REsp 740.944/MS, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ de 18/12/2006.

VIII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

 
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

In casu, trata-se de Ação Ordinária, ajuizada por JOSE CARLOS 

ANDREOLI, contra a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA (FUB), em que postula 

a incorporação, como vantagem pessoal, de 4/5 (quatro quintos) do Cargo de Direção - 

CD 03, a partir de novembro de 1993.

O Juízo de 1º Grau, a fls. 149/152e, julgou extinto o processo, com exame do 

mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC/73, ante a ocorrência de prescrição, in verbis:

"Acolho a prejudicial de prescrição argüida pela Ré. Com efeito, 

postula o autor o direito de incorporar, como vantagem pessoal, 4/5 

(quatro quintos) do cargo de Direção - CD3, a partir de novembro de 

1993.

Cabe assinalar que é de cinco anos o prazo nas ações contra a Fazenda 

Pública e que, com a lesão ao direito do autor, nasce para ele o direito de 

buscar judicialmente sua reparação (actio nata), iniciando-se, assim, o 

prazo prescricional.

No presente caso, a suposta lesão ao direito do autor nasce do ato 

que o designou, para exercer a função de Diretor do Centro, 

utilizando uma FG-1, por remanejamento de outro centro de custo, 

conforme documento de fls. 22, uma vez que este consolida situação 

desfavorável ao servidor. A partir desta data, teria o autor o prazo de 

cinco anos para ajuizar ação visando a revisão da vantagem 

incorporada erroneamente calculada com base na FG-1, quando o 

correto, no seu entender, seria 4/5 de Cargo de Direção - CD-3" (fl. 

150e).

O Tribunal de origem manteve a sentença, aos seguintes fundamentos:

"Conforme muito bem salientado pelo juiz sentenciante, a suposta 

lesão ao direito do autor nasceu com o ato em que o designou para 

função que, no seu entender, não correspondia às atividades que 

desenvolvia no período.

Tratando-se de designação errônea de função gratificada (uma vez 

que, segundo o entendimento do autor, a Administração deveria tê-lo 

designado para exercer uma CD3 ao invés de uma FG1), verifica-se a 

ocorrência de ato único de efeitos concretos, razão pela qual se 

verifica o acerto da sentença proferida ao concluir pelo acolhimento 
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Superior Tribunal de Justiça

da prejudicial de prescrição de fundo de direito.

O e. Superior Tribunal de Justiça possui precedente no sentido de ser o ato 

administrativo de supressão do pagamento de função comissionada 

enquadrável como 'ato único de efeitos concretos', razão pela qual aplicável, 

à espécie, a prescrição do fundo de direito.

(...)

Assim, se o ato administrativo de supressão de gratificação 

encontra-se sujeito à prescrição do fundo de direito, não se revela 

razoável adotar entendimento diverso para a hipótese em que a 

Administração promove a errônea designação de função devida a 

determinado servidor público.

Uma vez verificada a ocorrência da prescrição do direito postulado na inicial, 

torna-se prejudicada a análise do agravo retido, o qual postula a 

antecipação dos efeitos da tutela.

Ante o exposto, conheço da apelação do autor JOSÉ CARLOS 

ANDREOLI, negando-lhe provimento, restando prejudicada a análise do 

agravo retido" (fls. 180/181e).

Opostos Embargos Declaratórios – em que defende omissão no julgado, 

quanto à ausência de prescrição, "pois se trata de ato administrativo que apenas 

reconhece o direito ao pagamento da vantagem. Isso porque os seus efeitos financeiros 

perduram ao longo dos anos e se renovam mês a mês, o que configura a obrigação de 

trato sucessivo", conforme art. 3º do Decreto 20.910/32 e Súmula 85/STJ –, restaram eles 

rejeitados (fls. 201/206e). 

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, ofensa aos 

arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, porquanto "olvidou o decisum regional que, 

apesar da lesão ter iniciado em novembro de 1993, data em que o recorrente assumiu o 

cargo de Diretor do CEDOC, esta perdura até os dias atuais, tendo em vista que O 

SERVIDOR PERCEBE, A TITULO DE VANTAGEM PESSOAL, MÊS A MÊS. VALOR 

INFERIOR AO QUAL DEVERIA ESTAR PERCEBENDO. Ora, não há dúvidas que se 

trata de relação de trato sucessivo, já que a lesão sofrida pelo recorrente é suportada 

mensalmente, renovando, assim, periodicamente o termo Inicial de sua pretensão. Nesse 

sentido, deve ser aplicado ao caso concreto o disposto no art. 3º do Decreto n° 20.910/32 

e na Súmula 85 do STJ" (fl. 216e).

Alega, ainda, violação ao art. 3º do Decreto 20.910/32, ressaltando que 

"resta demonstrado, portanto, que essa E. Corte Superior de Justiça possui entendimento 

pacificado no sentido de que, quando o servidor recebe, a título de vantagem pessoal, 

mês a mês, valor inferior ao qual deveria estar recebendo, não há que se falar em 

prescrição do fundo do direito. Na realidade, no presente caso a prescrição atinge apenas 

as prestações anteriores ao quinquênio antecedente ao ajuizamento da ação. Por tais 

razões, diante da afronta ao disposto no art. 3º do Decreto-Lei n° 20.910/32 e da 

desconsideração do pacífico entendimento do E. STJ a respeito da matéria, merece 

reforma o acórdão recorrido" (fl. 222e).
MAM02 

AREsp 2044652 Petição : 18096/2023 C5421644855514582540=4@ C560911119542032605047@
 2021/0402062-7 Documento Página  5 de 15 

Documento eletrônico VDA36183550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 17/04/2023 04:33:44
Código de Controle do Documento: 8FDF3710-68BB-4D64-A71B-7D7B4317AC93



Superior Tribunal de Justiça

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

Como visto, o acórdão recorrido ressaltou que, "tratando-se de designação 

errônea de função gratificada (uma vez que, segundo o entendimento do autor, a 

Administração deveria tê-lo designado para exercer uma CD3 ao invés de uma FG1), 

verifica-se a ocorrência de ato único de efeitos concretos, razão pela qual se verifica 

o acerto da sentença proferida ao concluir pelo acolhimento da prejudicial de 

prescrição de fundo de direito. O e. Superior Tribunal de Justiça possui precedente no 

sentido de ser o ato administrativo de supressão do pagamento de função comissionada 

enquadrável como 'ato único de efeitos concretos', razão pela qual aplicável, à espécie, a 

prescrição do fundo de direito ".

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.
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Superior Tribunal de Justiça

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 
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Superior Tribunal de Justiça

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Ao que se tem, de fato, quanto à tese de ofensa ao art. 3º do Decreto 

20.910/32, o Recurso Especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice 

da Súmula 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

O acórdão recorrido partiu da premissa de que o ato administrativo de 

supressão do pagamento de função comissionada é enquadrável como "ato único de 

efeitos concretos" e não tratou da hipótese como relação de trato sucessivo.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a 

reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
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Superior Tribunal de Justiça

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 

mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 

Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no recurso 

especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão 

apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de 

ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...)

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 
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Superior Tribunal de Justiça

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Ademais, consoante assinalado pela decisão agravada, "não se pode 

aplicar, no caso, o art. 1.025 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem não estava 

obrigado a enfrentar a tese relativa ao art. 3º do Decreto 20.910/32, porquanto não 

aventada nas razões da Apelação".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. REGIME MILITAR. 

CURSO DE FORMAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 535 DO CPC/1973 

(ART. 1.022 DO CPC/2015). ART. 489 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ E POR 

ANALOGIA AS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. ART. 1.025 DO 

CPC/2015.

(...) 

VII - A aplicação do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 

referente ao prequestionamento ficto, exige a efetiva impugnação, em 

apelação ou contrarrazões de apelação da matéria passível de 

prequestionamento, não sendo possível apresentar a questão apenas 

em embargos de declaração, por constituir inovação recursal que não 

caracteriza omissão a teor do art. 1.022 do CPC/2015.

VIII - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.883.489/PR, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2022).

Esclareça-se que, não obstante a alegação de negativa de prestação 

jurisdicional, não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 

afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, haja vista que o julgado está devidamente 

fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos exatos preceitos jurídicos 

suscitados pela parte recorrente.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE 

CÁLCULO. EXCLUSÃO. CPRB. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AOS ARTS. 109 E 110, AMBOS DO CTN. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211 DO STJ, 

286 E 356, AMBAS DO STF. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 

Transportes Dumar Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil 

em Caxias do Sul objetivando a exclusão do PIS e da COFINS, da base de 

cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 

prevista no art. 8º da Lei n. 12.546/11, bem como a compensação dos 
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Superior Tribunal de Justiça

créditos tributários, mediante aplicação de correção monetária. Na sentença, 

denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 

violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 'Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo'; e, por analogia, os enunciados n. 282 

e 356 da Súmula do STF.

III - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 

incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses 

invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas 

pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 

controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 

AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

(...)

VIII - O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo 

constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio 

(alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.454.196/RS, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp n. 

1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

6/5/2021.

IX - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).

Por fim, conforme afirmado pelo acórdão recorrido, o Superior Tribunal de 

Justiça orienta-se no sentido de que, "tratando-se de ato de efeito concreto que 

suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a contagem do prazo prescricional inicia-se 

a partir da sua publicação, não havendo falar em relação de trato sucessivo na espécie" 

(STJ, AgInt no AgInt no AREsp 1.893.831/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/12/2021).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. BENEFÍCIO DEFERIDO E 

POSTERIORMENTE EXCLUÍDO. ATO ÚNICO DE EFEITOS 

CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

RECONHECIMENTO.

MAM02 

AREsp 2044652 Petição : 18096/2023 C5421644855514582540=4@ C560911119542032605047@
 2021/0402062-7 Documento Página  12 de 15 

Documento eletrônico VDA36183550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 17/04/2023 04:33:44
Código de Controle do Documento: 8FDF3710-68BB-4D64-A71B-7D7B4317AC93



Superior Tribunal de Justiça

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em se 

tratando de ato de efeito concreto que suprimiu vantagem recebida 

pelo servidor, a contagem do prazo prescricional inicia-se a partir da 

sua publicação, não havendo falar em relação de trato sucessivo na 

espécie.

2. No caso, como a ação somente foi proposta em setembro de 2002, 7 

anos após a edição da Portaria n. 60/1995, há de ser reconhecida a 

ocorrência da prescrição do próprio fundo de direito.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.874.802/CE, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. POLICIAL MILITAR. GAP. 

EXTINÇÃO POR LEI ESTADUAL. ATO ÚNICO DE EFEITOS 

CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO 

INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489, II, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto o Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e 

fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 

controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo 

razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 

declaração.

2. O STJ firmou o entendimento de que, tratando-se de ato de efeito 

concreto que suprimiu vantagem recebida pela servidora, a contagem do 

prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar 

em relação de trato sucessivo na espécie. Precedentes.

3. A prescrição atinge o próprio fundo de direito nos casos em que 

servidores pleiteiam a configuração ou o restabelecimento de situação 

jurídica em virtude de alteração legislativa.

4. Na hipótese, por força da Lei Estadual 6.682/2006, foi extinta a GAP. No 

entanto, a presente ação, visando ao restabelecimento da referida 

vantagem, foi ajuizada apenas em 2016, pelo que prescrito o próprio fundo 

de direito.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.896.162/AL, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/05/2022).

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DA 

INCORPORAÇÃO DE HORAS EXTRAS. ATO CONCRETO, ÚNICO E 

DE EFEITOS PERMANENTES. O PRAZO DECADENCIAL PREVISTO 

NO ART. 54 DA LEI 9.784/99, QUANTO AOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

ANTERIORES À SUA PROMULGAÇÃO, INICIA-SE A PARTIR DA DATA 

DE SUA ENTRADA EM VIGOR. DECADÊNCIA CONFIGURADA DO 
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Superior Tribunal de Justiça

ATO ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE AO QUAL 

SE NEGA PROVIMENTO.

1. Constata-se nos autos que a Administração Pública promoveu a alteração 

dos cálculos das horas extras incorporadas ao vencimento do Servidor 

Público Federal.

2. Buscou-se a alteração de um parâmetro estabelecido para o cálculo das 

horas extras. Todavia, os pagamentos que eram realizados todos os meses 

pela Administração não constituem a renovação desse parâmetro, mas, sim, 

mera consequência dele.

3. Esta Corte Superior adotou o entendimento de que tanto a fixação 

quanto a alteração ou supressão de cálculo da remuneração do 

Servidor são atos comissivos únicos e de efeitos permanentes, não 

se configurando, portanto, situação de prestação de trato sucessivo. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.311.034/RN, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 1.6.2012; RMS 31.113/AL, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 

1.2.2012; e AgRg nos EDcl no AgRg no REsp. 797.634/CE, Rel. Min. 

CELSO LIMONGI, DJe 3.8.2009.

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato acoimado de 

ilegalidade haja sido praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a 

Administração tem prazo de cinco anos a partir da vigência da aludida 

norma para anulá-lo; e, se tiver sido realizado após a edição da mencionada 

Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato tido 

por ilegal, sob pena de decadência, salvo comprovada má-fé. Precedentes: 

AgRg no REsp. 1.314.724/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 

8.3.2013; AgRg no REsp. 1.257.473/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 23.3.2012; AgRg no Ag. 1.116.887/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, DJe 15.8.2011; e AgRg no Ag. 1.342.657/RS, Rel. 

Min. JORGE MUSSI, DJe 18.4.2011.

5. A Administração já procedia ao pagamento das horas extras normalmente 

corrigidas desde 1997, ou antes, de modo que o prazo decadencial somente 

teve início em 1.2.1999 (data da publicação da Lei 9.784/99), encerrando-se 

em 1.2.2004. Assim, considerando que tanto o procedimento administrativo 

formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal-SEFIP, quanto o 

respectivo Acórdão 2.161/05 do TCU datam de 2005, deve-se reconhecer a 

decadência.

6. Agravo Regimental da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE 

DO NORTE ao qual se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.553.593/RN, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016).

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 

DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE 

FUNDO DE DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 

pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 

obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 

como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 

Incidência da Súmula 284/STF.

2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 

público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma 

relação de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o 

reconhecimento de uma nova situação jurídica fundamental, e não os 

simples consectários de uma posição jurídica já definida. A 

prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo 

inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido" 

(STJ, REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 09/04/2018).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

INCORPORAÇÃO DE VANTAGENS. REVISÃO. ATO ÚNICO DE 

EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O ato que concedeu a incorporação de vantagens aos proventos do 

agravante é ato único de efeitos concretos, de modo que a contagem 

do prazo prescricional inicia-se a partir da sua publicação, não 

havendo falar em relação de trato sucessivo na espécie.

2. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 740.944/MS, Rel. 

Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ de 

18/12/2006).

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os 

fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em 

todos os seus termos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.044.652 / DF
Número Registro: 2021/0402062-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00133368120064013400 133368120064013400 2006.34.00.013474-2 200634000134742

Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS ANDRIOLLI
ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778

LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES - DF033680
ANSELMO JOSÉ DA COSTA PAES - AP002659
JOSE LUIS WAGNER - RS018097S

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS ANDRIOLLI
ADVOGADOS : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778

LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES - DF033680
ANSELMO JOSÉ DA COSTA PAES - AP002659
JOSE LUIS WAGNER - RS018097S

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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